
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2184785 - PR (2024/0453424-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CAIQUE ALBERTO AMARANTE ROSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRABANDO DE CIGARROS
ELETRÔNICOS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DA CONDUTA.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso
especial, no qual se discute a aplicação do princípio da insignificância ao crime de contrabando
de cigarros eletrônicos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é aplicável ao
contrabando de cigarros eletrônicos, considerando a quantidade apreendida e a alegada
habitualidade delitiva do agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Considerando-se as características próprias dos cigarros eletrônicos, que não se consomem
com o uso e são de importação proibida, é inaplicável o limite de 1000 maços estabelecido no
Tema  Repetitivo 1143 para a incidência do princípio da insignificância.
4. Na excepcional aplicação do princípio da insignificância no delito de contrabando de cigarros,
não se questiona o valor dos tributos iludidos, sendo irrelevante o limite de R$ 20.000,00
estipulado para ajuizamento de execução fiscal, parâmetro pertinente ao crime de descaminho.
5. A reiteração da conduta impede a aplicação do princípio da insignificância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O limite de 1000 maços estabelecido no Tema Repetitivo 1143 para a
incidência do princípio da insignificância não se aplica aos cigarros eletrônicos. 2. A excepcional
aplicação do princípio da insignificância no delito de contrabando de cigarros não leva em
consideração o valor dos tributos iludidos, parâmetro pertinente ao crime de descaminho. 3. A
reiteração da conduta impede a aplicação do princípio da insignificância".

Dispositivos relevantes citados: art. 334-A do CP

STJ, REsp 1.971.993/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
para acórdão Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, j. ; STJ, 13/9/2023 AgRg no REsp n.
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2.070.343/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe21/11/2023
de ; AgRg no AREsp n. 2.246.712/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo28/11/2023
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em , DJe de .12/8/2024 20/8/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do08/04/2025 14/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .17 de abril de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2184785 - PR (2024/0453424-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CAIQUE ALBERTO AMARANTE ROSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRABANDO DE CIGARROS 
ELETRÔNICOS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DA CONDUTA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso 
especial, no qual se discute a aplicação do princípio da insignificância ao crime de contrabando 
de cigarros eletrônicos.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é aplicável ao 
contrabando de cigarros eletrônicos, considerando a quantidade apreendida e a alegada 
habitualidade delitiva do agravante.

III. Razões de decidir

3. Considerando-se as características próprias dos cigarros eletrônicos, que não se consomem 
com o uso e são de importação proibida, é inaplicável o limite de 1000 maços estabelecido no 
Tema  Repetitivo 1143 para a incidência do princípio da insignificância.

4. Na excepcional aplicação do princípio da insignificância no delito de contrabando de cigarros, 

não se questiona o valor dos tributos iludidos, sendo irrelevante o limite de R$ 20.000,00 

estipulado para ajuizamento de execução fiscal, parâmetro pertinente ao crime de descaminho.

5. A reiteração da conduta impede a aplicação do princípio da insignificância.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: "1. O limite de 1000 maços estabelecido no Tema Repetitivo 1143 para a 
incidência do princípio da insignificância não se aplica aos cigarros eletrônicos. 2. A excepcional 

aplicação do princípio da insignificância no delito de contrabando de cigarros não leva em 

consideração o valor dos tributos iludidos, parâmetro pertinente ao crime de descaminho. 3. A 

reiteração da conduta impede a aplicação do princípio da insignificância".

 
Dispositivos relevantes citados: art. 334-A do CP 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.971.993/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Rel. 
para acórdão Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, j. 13/9/2023; STJ, AgRg no REsp n. 
2.070.343/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe 
de 28/11/2023; AgRg no AREsp n. 2.246.712/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 20/8/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CAIQUE ALBERTO AMARANTE 

ROSA contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial (fls. 132-136).

A parte agravante aduz, em síntese, que: (I) o princípio da insignificância pode ser 

aplicado na presente hipótese, devido ao valor tributário iludido ser inferior ao parâmetro do 

Ministério da Fazenda para arquivamento de ações fiscais de débitos inscritos como dívida ativa 

da União; (II) a quantidade de cigarros eletrônicos apreendida não causa relevante lesão à saúde 

pública, sendo irrisória e abaixo do limite estabelecido pelo STJ no Tema Repetitivo nº 1143, 

para aplicação do princípio da insignificância no crime de contrabando de cigarros tradicionais; 

(III) não foi constatada habitualidade delitiva.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para que seja provido também 

o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, o entendimento dominante 

desta Corte era no sentido da não aplicação do princípio da insignificância ao crime de 

contrabando de cigarros, independentemente da quantidade apreendida, "pois a conduta não se 

limita à lesão da atividade arrecadatória do Estado, atingindo outros bens jurídicos, como a 
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saúde, segurança e moralidade pública" (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.053.171/SP, de minha 

relatoria, Quinta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 31/5/2022.). Nesse sentido: AgRg nos 

EDcl no REsp n. 2.026.697/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

julgado em 9/5/2023, DJe de 15/5/2023.

Contudo, a Terceira Seção, em 13/9/2023, no julgamento do Tema Repetitivo 1143, 

fixou a tese de que "o princípio da insignificância é aplicável ao crime de contrabando de 

cigarros quando a quantidade apreendida não ultrapassar 1.000 (mil) maços, seja pela diminuta 

reprovabilidade da conduta, seja pela necessidade de se dar efetividade à repressão ao 

contrabando de vulto, excetuada a hipótese de reiteração da conduta, circunstância apta a indicar 

maior reprovabilidade e periculosidade social da ação".

Esse novo entendimento levou em consideração dados estatísticos apresentados pelo 

Ministério Público Federal, em especial aqueles relativos ao ano de 2022, demonstrando que as 

apreensões de cigarros de até 1.000 maços são insignificantes diante do volume total de maços 

apreendidos, de maneira que a persecução penal nessas hipóteses seria ineficaz para a proteção 

dos bens jurídicos tutelados, além de não ser razoável do ponto de vista de política criminal e 

gestão de recursos, conforme se extrai do seguinte trecho voto vencedor, proferido pelo em. 

Ministro Sebastião Reis Júnior:
 

Ora, do que se colhe dos dados estatísticos apresentados em sede de memoriais, em 
especial aquele relativos ao ano de 2022, verifica-se que as apreensões de cigarros até 
1.000 maços, embora correspondam a maioria das autuações (cerca de 3.395), são 
insignificantes considerando o volume total de maços apreendidos  (tabela extraída 
dos memoriais ofertados pelo Ministério Público Federal - grifo nosso):
[...]
Com efeito, obstar a aplicação do princípio da insignificância em tais casos 
(apreensão até mil maços), é uma medida ineficaz para fins de proteção dos bens 
jurídicos que se almeja tutelar, em especial a saúde pública, além do que não é 
razoável do ponto de vista de política criminal e de gestão de recursos dos entes 
estatais encarregados da persecução penal, pois sobrecarrega a Justiça Federal e 
demais órgãos de persecução (Ministério Público Federal e polícia federal), 
sobretudo na região de fronteira, com inúmeros inquéritos policiais e outros feitos 
criminais derivados de apreensões inexpressivas, drenando o tempo e os recursos 
indispensáveis para reprimir e punir o crime de vulto.
Em suma, considerando os dados estatísticos apresentados, entendo por acolher a 
proposição da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, 
de modo a admitir a aplicação do princípio da insignificância para os casos de 
contrabando de cigarros de quantidade inferior a 1.000 (mil) maços, excetuada a 
hipótese de reiteração, circunstância que, caso verificada, é apta a afastar a 
atipicidade material, ante a maior reprovabilidade da conduta e periculosidade social 
da ação. (REsp n. 1.971.993/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, relator para 
acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 13/9/2023, DJe 
de 19/9/2023.)
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Portanto, ao contrário do que sustenta o agravante, na excepcional aplicação do 

princípio da insignificância no delito de contrabando (art. 334-A do CP) de cigarros, não se 

questiona o valor dos tributos iludidos, sendo irrelevante o limite de R$ 20.000,00 estipulado 

para ajuizamento de execução fiscal, parâmetro pertinente ao crime de descaminho (art. 334 do 

CP). 

No que diz respeito à quantidade de cigarros apreendidos, não se mostra cabível a 

consideração do limite de 1.000 maços previsto no Tema Repetitivo 1143 para a incidência do 

princípio da insignificância, visto que a hipótese em análise refere-se a 80 cigarros eletrônicos, 

os quais não se consomem com o uso, podendo um mesmo cigarro ser utilizado por diversos 

usuários e por período indeterminado, aumentando de forma considerável o perigo à saúde 

pública, especialmente porque tais produtos são de uso proibido no país.  

Por fim, a denúncia apontou a habitualidade do agravante, o qual  "relaciona outras 

apreensões por contrabando no período de 05 (cinco) anos anterior ao fato" (fl. 5). Além disso, o 

Tribunal de origem destacou a evidente destinação comercial dos produtos, bem como o fato 

de que são limitados os dados acerca da segurança do uso do cigarro eletrônico, cuja importação, 

diferentemente do cigarro comum, é proibida (fls. 62-64):
 

[...] Com efeito, em se tratando de contrabando de cigarros, leva-se em consideração 
a quantidade de produtos irregularmente importados – no caso, cigarros eletrônicos – 
e não o valor dos tributos supostamente iludidos, uma vez que a lesão transcende ao 
aspecto meramente fiscal.
[...]
A Quarta Seção desta Corte alinha-se à jurisprudência do Superior Tribunal Federal e 
do Superior Tribunal de Justiça, excepcionando, contudo, casos em que a quantidade 
de cigarros contrabandeados seja ínfima e que não haja sinais de que sua destinação 
seja o comércio (TRF4, ENUL 5012609-39.2014.404.7000).
Por fim, o Superior Tribunal de Justiça apontou que, "em se tratando de apreensão 
clandestina de carga de cigarros, não há apenas lesão à atividade arrecadatória do 
Estado mas também a outros interesses públicos, principalmente no que se refere à 
saúde, à atividade industrial interna, à moralidade administrativa e à ordem pública" 
(AgRg no RHC 140817/PR, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 20/04/2021, D Je em 27/04/2021).
Fato é que, diferentemente do cigarro comum, cujo consumo importa em sua 
destruição imediata, sendo necessária constante reposição, o cigarro eletrônico é 
reutilizável, de modo que a mesma pessoa pode usar um único dispositivo por meses, 
ou anos, bastando-lhe repor a essência utilizada para produzir o vapor.
No caso do cigarro comum, o que se consome é o próprio cigarro, enquanto no caso 
do cigarro eletrônico, o que se consome é a essência. Assim, quando se trata da 
apreensão de cigarros eletrônicos, como no caso em tela, a destinação comercial é 
mais facilmente verificável, porquanto não há justificativa plausível para que um 
único indivíduo adquira quantidade significativa de tal produto a não ser a sua 
comercialização.

Documento eletrônico VDA46376147 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 26/03/2025 10:45:31
Código de Controle do Documento: eb6473b4-c7ad-4bc6-b5d2-591970f4faf1



Demais, disso, acerca da lesividade à saúde pública, no que se refere ao uso de 
cigarros eletrônicos e similares, há estudos que apontam que os dados relacionados à 
segurança do cigarro eletrônico são limitados e não há evidência de que o cigarro 
eletrônico seja menos prejudicial à saúde que o cigarro tradicional. Pelo contrário, 
vários estudos mostram uma relação íntima entre o uso dos cigarros eletrônicos e a 
intensificação da dependência em nicotina e tabagismo, ressaltando-se que 
o crescente uso desses aparelhos eletrônicos nos últimos anos, bem como o aumento 
de casos de lesão pulmonar associada ao uso de produtos de cigarro eletrônico e/ou 
“vape” e acometimento de demais órgãos e sistemas, sendo importante compreender 
as alterações fisiológicas causadas no organismo pelo uso dos cigarros eletrônicos e 
disseminar tais informações para que seja de conhecimento público e atue como 
dados para promoção e prevenção da saúde.
Outrossim, importa destacar que, diferentemente do cigarro comum, cuja proibição 
de importação é relativa, pois permitida quando atendidos os requisitos fixados em 
lei, o cigarro eletrônico é mercadoria sujeita a proibição absoluta de importação, nos 
termos da Resolução nº 46/09 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA, da qual reproduzo o seguinte excerto:
[...]
Com mais razão, portanto, em se tratando de cigarros eletrônicos, eventual aplicação 
do princípio da insignificância somente poderia ser admitida em hipóteses 
excepcionalíssimas, a depender das circunstâncias do caso concreto, o que não ocorre 
na situação em tela.
Na espécie, o denunciado foi flagrado na posse de 80 unidades de cigarros eletrônicos 
de origem e procedência estrangeira além de 16 caixas de papéis para cigarros, sendo 
evidente a destinação comercial.

Tudo isso demonstra distinção entre o caso dos autos e o tema repetitivo 

suscitado pela defesa.

Além disso, a apontada reiteração da conduta delitiva também impede a aplicação do 

princípio da insignificância. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENATL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRABANDO DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE DO AGENTE. REDUÇÃO DA PENA 
AQUÉM DO MÍNIMO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231, STJ. 
PRECEDENTES.
I - Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "O princípio da 
insignificância é aplicável ao crime de contrabando de cigarros quando a quantidade 
apreendida não ultrapassar 1.000 (mil) maços, seja pela diminuta reprovabilidade da 
conduta, seja pela necessidade de se dar efetividade à repressão ao contrabando de 
vulto, excetuada a hipótese de reiteração da conduta, circunstância apta a indicar 
maior reprovabilidade e periculosidade social da ação" (REsp n. 1.977.652/SP, 
Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 19/9/2023), como ocorre no 
caso, no qual o princípio da bagatela foi afastado pela habitualidade do agente na 
prática criminosa.
II - conforme disposto no enunciado da Súmula n. 231, STJ, "A incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo 
legal", entendimento que permanece sólido nesta Corte Superior.
Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no REsp n. 2.070.343/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 28/11/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
182/STJ. CRIME DE CONTRABANDO DE CIGARROS. HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
HABITUALIDADE DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O agravo regimental não impugnou, especificamente, o fundamento da decisão 
monocrática que não admitiu o agravo em recurso especial, o que faz incidir a 
Súmula n. 182/STJ.
2. A decisão não admitiu o recurso especial assentou os óbices das Súmulas n. 7 e 
83/STJ; todavia, no respectivo agravo, a Defesa limitou-se a arguir, genericamente, a 
inaplicabilidade das referidas súmulas e deixou de impugnar a ausência de 
prequestionamento.
3. A ausência de ataque a todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, CPC/2015, do 
art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 182/STJ, aplicável por analogia.
4. Não se verifica ilegalidade que autorize a concessão do habeas corpus de ofício em 
relação à aplicação do princípio da insignificância, mesmo sob a ótica do novo 
entendimento firmado no Tema Repetitivo n. 1.143 do STJ - crime de contrabando de 
cigarros quando a quantidade apreendida não ultrapassar 1.000 (mil) maços.
Apesar de não configurar reincidência, a existência de outras ações penais, inquéritos 
policiais em curso ou procedimentos administrativos fiscais é suficiente para 
caracterizar a habitualidade delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do 
referido princípio.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.246.712/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 
20/8/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.184.785 / PR
Número Registro: 2024/0453424-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50076108520244047002

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIQUE ALBERTO AMARANTE ROSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIQUE ALBERTO AMARANTE ROSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 14 de abril de 2025
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